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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ATENTO BRASIL S/A
ADVOGADOS : LUIZ ROGÉRIO SAWAYA BATISTA - SP169288

BRUNO TADAYOSHI HERNANDES MATSUMOTO E OUTRO(S) -
SP258650
FERNANDA MELLO MACHADO - SP318292

AGRAVADO : GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA
ADVOGADO : FABIO RIVELLI - SP297608

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. PROVEDOR DE APLICAÇÃO. REMOÇÃO DE CONTEÚDO,
NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DA URL. IMPOSSIBILIDADE DE
MONITORAMENTO  PRÉVIO POR PARTE DO PROVEDOR.  ÔNUS
SUCUMBENCIAIS. ANÁLISE DE FATOS E PROVAS. REEXAME.  SÚMULA
Nº 7/STJ.
1. O entendimento do acórdão impugnado encontra-se superado pela
jurisprudência do STJ, que evoluiu no sentido de que não cabe ao provedor
de aplicação o monitoramento prévio do conteúdo da internet, e que a
ordem judicial deve apresentar a URL específica que autorize a remoção do
conteúdo ilícito, sob pena de nulidade.
2. Em relação à sustentada necessidade de redistribuição dos ônus
sucumbenciais, o argumento é improcedente, pois a jurisprudência desta
Corte Superior é no sentido de que rever a distribuição da verba ora
reclamada encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.

vido.3. Agravo não pro

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/04/2025 28/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .30 de abril de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. PROVEDOR DE APLICAÇÃO. REMOÇÃO DE CONTEÚDO,
NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DA URL. IMPOSSIBILIDADE DE
MONITORAMENTO  PRÉVIO POR PARTE DO PROVEDOR.  ÔNUS
SUCUMBENCIAIS. ANÁLISE DE FATOS E PROVAS. REEXAME.  SÚMULA
Nº 7/STJ.
1. O entendimento do acórdão impugnado encontra-se superado pela
jurisprudência do STJ, que evoluiu no sentido de que não cabe ao provedor
de aplicação o monitoramento prévio do conteúdo da internet, e que a
ordem judicial deve apresentar a URL específica que autorize a remoção do
conteúdo ilícito, sob pena de nulidade.
2. Em relação à sustentada necessidade de redistribuição dos ônus
sucumbenciais, o argumento é improcedente, pois a jurisprudência desta
Corte Superior é no sentido de que rever a distribuição da verba ora
reclamada encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.

vido.3. Agravo não pro
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ATENTO BRASIL S.A.  contra a
decisão desta relatoria que conheceu em parte do recurso especial de GOOGLE
BRASIL INTERNET LTDA.  e deu provimento ao recurso especial da agravada para
reformar o acórdão de origem e definir que não cabe ao provedor de aplicação o
monitoramento prévio do conteúdo da internet, e que a ordem judicial deve apresentar
a URL específica que autorize a remoção do conteúdo ilícito, sob pena de nulidade.

Em suas razões (e-STJ fls. 502/510), a agravante sustenta que o acórdão
combatido não trata de análise prévia de conteúdo por parte do provedor. Argumenta
pela proporcionalidade e necessidade das astreintes fixadas pelas instâncias
ordinárias, pois tal medida garantiria a efetividade da ordem judicial. Requer, ainda, a
distribuição proporcional dos ônus sucumbenciais, devido ao provimento parcial do
recurso especial da agravada.

Impugnação às fls. e-STJ 515/523.
É o relatório.
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VOTO

A irresignação não merece prosperar.
No tocante ao fundamento de que o acórdão combatido não trata de análise

prévia do conteúdo por parte do provedor, como também não trata de ordem de
remoção genérica, ao afirmar que deve ser apresentada a URL específica que se
pretende excluir, verifica-se que tais teses foram, sim, objeto de exame nas instâncias
ordinárias.

Lá, o acórdão se apoiou no REsp 1.323.754/RJ (Terceira  Turma do
Superior Tribunal de Justiça, relatora Ministra Nancy Andrighi), que, dentre outras
determinações, condiciona a  remoção do conteúdo à notificação do interessado ao
provedor, cabendo a este retirar o material do ar no prazo de 24 horas.

Entretanto, tal entendimento encontra-se superado pela jurisprudência do
STJ, que evoluiu no sentido de  que não cabe ao provedor de aplicação o
monitoramento prévio do conteúdo da internet, e que a ordem judicial deve apresentar
a URL específica que autorize a remoção do conteúdo ilícito, sob pena de nulidade.

Confiram-se:
 
"AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO.
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS COM
PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. MARCO CIVIL DA INTERNET. URL.
INDIVIDUALIZAÇÃO. NECESSIDADE. CONFIGURADO O DEVER DO
RECORRENTE EM REMOVER OS CONTEÚDOS INDICADOS. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Necessidade de indicação clara e específica do localizador URL do
conteúdo infringente para a validade de comando judicial que ordene sua
remoção da internet. O fornecimento do URL é obrigação do requerente.
Precedentes deste STJ.
2. A ordem que determina a retirada de um conteúdo da internet deve ser
proveniente do Poder Judiciário e, como requisito de validade, deve ser
identificada claramente.
3. O Marco Civil da Internet elenca, entre os requisitos de validade da ordem
judicial para a retirada de conteúdo infringente, a 'identificação clara e
específica do conteúdo', sob pena de nulidade, sendo necessário, portanto, a
indicação do localizador URL.
4. Configurada, no caso concreto, a responsabilidade civil do provedor de
internet pelo não cumprimento da decisão judicial que determinou a remoção
dos conteúdos indicados mediante localizador URL.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt nos EDcl no AgInt no REsp nº  1.862.739/RJ, relatora Ministra
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de 12/6/2023

).15/6/2023
 
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. MARCO CIVIL DA
INTERNET. RETIRADA DE CONTEÚDO. FORNECIMENTO DA URL DA
PÁGINA AO JUÍZO DA EXECUÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. COMANDO
JUDICIAL ESPECÍFICO. NECESSIDADE.
1. A tese segundo a qual seria possível a indicação ao juízo da execução do
localizador URL de todos os conteúdos infringentes a serem removidos não
foi enfrentada pela Corte de origem, não havendo sido, outrossim, suscitada
em sede de apelação pelo ora agravante, de modo que a referida matéria
constitui verdadeira inovação recursal em sede de agravo interno, tornando
inviável a sua análise no presente momento processual.
2. É necessária a 'indicação clara e específica do localizador URL do
conteúdo infringente para a validade de comando judicial que ordene sua
remoção da internet. O fornecimento do URL é obrigação do requerente'
(REsp 1.698.647/SP, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe
de ).15/2/2018
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3. É inviável o cumprimento de 'ordens que não contenham o conteúdo exato,
indicado por localizador URL, a ser removido, mesmo que o acórdão recorrido
atribua ao particular interessado a prerrogativa de informar os localizadores
únicos dos conteúdos supostamente infringentes'  (REsp 1694405/RJ, Rel.
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em ,19/06/2018
DJe ).29/06/2018
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp nº  1.683.656/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Quarta Turma, julgado em , DJe de ).19/9/2019 24/9/2019
 
Quanto ao argumento da necessidade de manutenção das astreintes, tal

ponto não pode ser conhecido. Com efeito, a decisão monocrática atacada negou o
pedido da GOOGLE para  reduzir  esta multa, ou seja, ela continua válida e eficaz,
salvo se for alterada pelas instâncias ordinárias.

Por fim, em relação à sustentada necessidade de redistribuição dos ônus
sucumbenciais, o argumento é improcedente, pois a jurisprudência desta Corte
Superior é no sentido de que rever a distribuição da verba ora reclamada encontra
óbice na Súmula nº 7/STJ.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. REAJUSTE DE 3,17%. LIMITAÇÃO
TEMPORAL. JUROS DE MORA. INOVAÇÃO RECURSAL. ALEGADA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA. REDISTRIBUIÇÃO DO
ÔNUS SUCUMBENCIAL. REFORMA DO JULGADO QUE DEMANDARIA O
REEXAME DOS FATOS E DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PRÉVIO
INDEFERIMENTO DO BENEFÍCIO PELA ORIGEM. ALTERAÇÃO DA
CONDIÇÃO FINANCEIRA NÃO COMPROVADA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. A questão relativa aos juros de mora foi apresentada apenas em sede de
agravo interno, o que caracteriza inovação recursal e impede a sua
apreciação em razão da preclusão consumativa.
2. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC quando
analisadas fundamentadamente pelo acórdão recorrido as questões que lhe
foram submetidas, com o exame dos pontos essenciais ao deslinde da
controvérsia.
3. Alterar o entendimento adotado pelo Tribunal de origem, com o objetivo de
acolher a pretensão recursal quanto ao pedido de redistribuição do ônus da
sucumbência, demandaria o reexame do conjunto fático-probatório constante
dos autos, o que é vedado em recurso especial, nos termos do enunciado n. 7
da Súmula do STJ.
4. Quando a parte reformula, em sede de recuso especial, o pedido de
gratuidade de justiça já negado pelo Tribunal a quo, é necessário que
comprove a alteração da condição financeira para a obtenção do benefício, o
que não ocorreu nestes autos.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp nº  2.522.657/MG, relatora Ministra Maria Thereza de
Assis Moura, Segunda Turma, julgado em , DJEN de ).26/2/2025 6/3/2025

 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. PROCESSO
CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. FALECIMENTO.
DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO. VALOR. ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA.
REDISTRIBUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7
/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias para a
indenização por danos morais apenas quando irrisório ou abusivo.
2. No caso, a indenização foi arbitrada no valor de R$ 40.000,00 (quarenta
mil reais), considerando que houve o falecimento da cônjuge e mãe dos
autores, não se mostrando irrisória nem abusiva.
Precedentes.
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3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, no âmbito do
recurso especial, a revisão do grau de sucumbência em que autor e réu
saíram vencidos na demanda implica análise do conteúdo fático-probatório
dos autos, que atrai a incidência da Súmula nº 7/STJ. Precedentes.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp nº  2.009.671/CE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de ).2/9/2024 6/9/2024

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.

 

Documento eletrônico VDA46655930 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 07/04/2025 15:08:04
Código de Controle do Documento: 0957dd87-01a1-4662-887b-451086abe6da



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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